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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
INTERNO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. FUNÇÃO 
GRATIFICADA. INCORPORAÇÃO. LEI POSTERIOR. AUMENTO 
DO VALOR. PARIDADE COM SERVIDORES ATIVOS. 
RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA. 
AFASTAMENTO. SÚMULA 85/STJ. 
1. O própria Embargante salienta que o feito trata de "revisão da função 
gratificada incorporada pelo Autor quando da sua aposentação" (fl. 657, 
e-STJ, grifou-se).
2. O Embargado, assim, buscava a paridade do que auferia na sua 
aposentadoria com o valor pago aos ativos e, portanto, não almejava nova 
relação jurídica – tal como um reenquadramento de seu cargo – nem o 
ato aposentador em si, mas mero pagamento a menor de status jurídico 
já firmado.
3. Além disso, como já dito anteriormente, o STJ consolidou a 
jurisprudência de que, não havendo expressa negativa da 
Administração Pública – como é o caso (menção à fl. 661, e-STJ) –, não 
se cogita de decadência, nem de prescrição de fundo de direito quando se 
busca paridade entre servidores ativos e inativos, uma vez caracterizada a 
relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, nos termos da 
Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ.
4. Agravo Interno não provido. 

 

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 
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Superior Tribunal de Justiça

Brasília, 29 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                
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Superior Tribunal de Justiça

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.820.180 - RS (2019/0139819-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : GISLAINE MARIA DI LEONE  - RS023770 
ADVOGADA : YASSODARA CAMOZZATO  - RS028743 
AGRAVADO  : RENATO ELSENIO LIEBSTEIN 
ADVOGADOS : JONATHAN IOVANE DE LEMOS  - RS068718 
   DANIEL SICA DA CUNHA  - RS062209 

 

  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática que deu 

provimento ao Recurso Especial do ora Embargado (fls. 648-651, e-STJ).

O Embargante sustenta, em suma, a inaplicabilidade das Súmulas 85 e 

7, do STJ, e da Súmula 280/STF, alegando que o caso não "trata de complementação 

de pensão e, por consequência, não configura relação de trato sucessivo, na medida 

em que não diz respeito a uma eventual parcela que não foi paga pela Administração 

Pública, mas versa sobre a revisão do ato de aposentadoria, cuja pretensão está 

sujeita aos efeitos da prescrição do próprio fundo de direito" (fls. 655-664, e-STJ).

Impugnação às fls. 667-685, e-STJ.

É o relatório.
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : GISLAINE MARIA DI LEONE  - RS023770 
ADVOGADA : YASSODARA CAMOZZATO  - RS028743 
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. FUNÇÃO GRATIFICADA. 
INCORPORAÇÃO. LEI POSTERIOR. AUMENTO DO VALOR. 
PARIDADE COM SERVIDORES ATIVOS. RELAÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. DECADÊNCIA. AFASTAMENTO. SÚMULA 85/STJ. 
1. O própria Embargante salienta que o feito trata de "revisão da função 
gratificada incorporada pelo Autor quando da sua aposentação" (fl. 657, 
e-STJ, grifou-se).
2. O Embargado, assim, buscava a paridade do que auferia na sua aposentadoria 
com o valor pago aos ativos e, portanto, não almejava nova relação jurídica – tal 
como um reenquadramento de seu cargo – nem o ato aposentador em si, 
mas mero pagamento a menor de status jurídico já firmado.
3. Além disso, como já dito anteriormente, o STJ consolidou a jurisprudência de 
que, não havendo expressa negativa da Administração Pública – como é o 
caso (menção à fl. 661, e-STJ) –, não se cogita de decadência, nem de 
prescrição de fundo de direito quando se busca paridade entre servidores ativos 
e inativos, uma vez caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, nos termos da Súmula 85/STJ. Precedentes do STJ.
4. Agravo Interno não provido. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos retornaram a este Gabinete em 13.3.2020.

O Agravo não prospera.

A própria Embargante salienta que o feito trata de "revisão da função 

gratificada incorporada pelo Autor quando da sua aposentação" (fl. 657, e-STJ, 

grifou-se).

O Embargado, assim, buscava a paridade do que auferia na sua 

aposentadoria com o valor pago aos ativos e, portanto, não almejava nova relação 

jurídica – tal como um reenquadramento de seu cargo –  nem o ato aposentador 

em si, mas mero pagamento a menor de status jurídico já firmado.

Além disso, como já dito anteriormente, o STJ consolidou a 

jurisprudência de que, não havendo expressa negativa da Administração Pública – 

como é o caso (menção à fl. 661, e-STJ) – , não há falar em decadência, nem em 

prescrição de fundo de direito quando se busca paridade entre servidores ativos e 

inativos, uma vez caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a 

mês, nos termos da Súmula 85/STJ.

Observem-se os julgados em casos similares:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ENUNCIADO ADMINISTRATIVO N. 3/STJ. 
AUSÊNCIA DE OMISSÕES. SERVIDOR PÚBLICO. PARIDADE. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. NÃO OCORRÊNCIA. 
PRECEDENTES. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se observa pedido de revisão do ato de aposentadoria em si considerado, 
mas tão-somente de aumento do valor pago a título de proventos com base nos 
critérios já delineados pelo ato administrativo.
2. Nos termos da jurisprudência do STJ, "não havendo expressa negativa 
da Administração Pública, não há falar em decadência, nem em prescrição 
de fundo de direito quando se busca paridade entre servidores ativos e 
inativos, uma vez caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova 
mês a mês, nos termos da Súmula 85/STJ." (REsp 1757792/PR, Rel. 
Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
11/09/2018, DJe 21/11/2018). 3. Agravo interno não provido.
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(AgInt no AREsp 1419969/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/05/2019, DJe 14/05/2019, 
grifou-se)

DIREITO ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. SÚMULAS 7 DO STJ E 280 DO STF. NÃO INCIDÊNCIA. 
PEDIDO DE EQUIPARAÇÃO DOS PROVENTOS DE 
APOSENTADORIA COM OS VENCIMENTOS DOS SERVIDORES DA 
ATIVA. DIREITO DE PARIDADE. PRESCRIÇÃO DE TRATO 
SUCESSIVO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 85 DO STJ.
1. Não incide a Súmula 7/STJ quando, com base nos fatos delineados no 
acórdão recorrido, é possível dar enquadramento jurídico diverso do adotado 
pelo Tribunal de origem.
2. O óbice previsto na Súmula 280/STF não incide na espécie, porquanto não se 
faz necessário analisar a legislação local para averiguar se a situação tratada nos 
autos se refere à hipótese de prescrição de fundo de direito ou de prescrição de 
trato sucessivo.
3. A posição adotada pelo Tribunal de origem está dissonante da 
orientação firmada na jurisprudência desta Corte, pela qual, em casos de 
pedido de equiparação dos proventos de aposentadoria com os 
vencimentos dos servidores da ativa, em razão da regra constitucional da 
paridade, não havendo negativa expressa da administração, a prescrição é 
de trato sucessivo, nos moldes da Súmula 85/STJ. Precedentes.
4. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp 1421772/RS, 
Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/06/2019, DJe 12/06/2019, grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. RECURSO EM MANDADO 
DE SEGURANÇA. CARREIRA DE AUDITOR FISCAL DA RECEITA 
ESTADUAL. RELAÇÃO DE TRATO SUCESSIVO. DECADÊNCIA. 
AFASTAMENTO. VERBAS INDENIZATÓRIAS. PARIDADE COM 
SERVIDORES ATIVOS. DESCABIMENTO. SÚMULA 680/STF.
1. Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança ajuizado por José 
Francisco Leite contra ato reputado à Secretária de Estado da Fazenda do 
Estado de Goiás, consistente na não inserção das vantagens financeiras previstas 
no art. 30, X, da Lei nº 13.266/98, alterado pela Lei nº 19.290/2016, na folha de 
pagamento dos aposentados no cargo de Auditor Fiscal de Tributos Estaduais.
2. O recorrente busca o recebimento de valor previsto no art. 30, X, da Lei 
17.032/2010. Contudo, por ser paga mensalmente, a pleiteada verba 
consubstancia-se em relação de trato sucessivo. Assim, não tendo sido negado 
expressamente o próprio direito reclamado, o direito não foi alcançado pela 
decadência.
3. Além disso, ressalto que o Superior Tribunal de Justiça consolidou a 
jurisprudência de que, não havendo expressa negativa da Administração 
Pública, não há falar em decadência, nem em prescrição de fundo de 
direito quando se busca paridade entre servidores ativos e inativos, uma 
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vez caracterizada a relação de trato sucessivo, que se renova mês a mês, 
nos termos da Súmula 85/STJ. Nesse sentido: AgInt no AgInt no AREsp 
981.630/AM, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
17.4.2017; AgInt no REsp 1.294.390/TO, Rel. Ministro Sérgio Kukina, 
Primeira Turma, DJe 6.3.2017; AgRg no REsp 1.510.029/CE, Rel. Ministra 
Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 11.3.2016; AgRg no AREsp 
554.574/CE, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 8.9.2015.
(...) 7. Recurso Ordinário não provido. (RMS 53.238/GO, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/10/2017, DJe 
19/12/2017, grifou-se)

PROCESSUAL CIVIL. PEDIDO DE RECONSIDERAÇÃO RECEBIDO 
COMO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. SERVIDOR APOSENTADO. PROVENTOS. PARIDADE 
ENTRE ATIVOS E INATIVOS. PRESCRIÇÃO. SÚMULA 85/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ.
1. É firme o entendimento desta Corte no sentido de que nas ações em que 
servidores públicos aposentados pretendem obter a equiparação de seus 
proventos com os vencimentos dos servidores da ativa não se opera a 
prescrição do fundo de direito, mas das parcelas vencidas anteriormente 
ao quinquênio que antecedeu a propositura da demanda, nos termos da 
Súmula 85/STJ (AgRg no AgRg no REsp 1.355.595/RS, Rel. Ministro 
MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
07/05/2013, DJe 13/05/2013).
2. Agravo regimental a que se nega provimento. (RCD no AREsp 474.435/DF, 
Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/4/2015, 
DJe 20/4/2015, grifou-se)

Reitera-se, logo, a aplicação das Súmulas 85 e 83 do STJ, sem ofensa 

às Súmulas 7/STJ e 280/STF.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.820.180 / RS
Número Registro: 2019/0139819-0 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
70080954431 00660153020168210001 03294094520178217000 70075652941 00154383220188217000
70076502269 01351683720188217000 70077699569 03259579020188217000 70079607453
00673520420198217000 660153020168210001 3294094520178217000 154383220188217000
1351683720188217000 3259579020188217000 673520420198217000 111600423613 00111600423613

Sessão Virtual de 23/04/2020 a 29/04/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : RENATO ELSENIO LIEBSTEIN
ADVOGADOS : JONATHAN IOVANE DE LEMOS - RS068718

DANIEL SICA DA CUNHA - RS062209
RECORRIDO : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORES : GISLAINE MARIA DI LEONE - RS023770

YASSODARA CAMOZZATO - RS028743

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - 
GRATIFICAÇÃO INCORPORADA / QUINTOS E DÉCIMOS / VPNI

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADOS : GISLAINE MARIA DI LEONE - RS023770

YASSODARA CAMOZZATO - RS028743
AGRAVADO : RENATO ELSENIO LIEBSTEIN
ADVOGADOS : JONATHAN IOVANE DE LEMOS - RS068718

DANIEL SICA DA CUNHA - RS062209

TERMO
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A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.

 

Brasília, 29 de abril de 2020
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